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A motivação para realizar este estudo, partiu da experiência de participação na Organização 
Não Governamental EDUCAFRO (Educação, Cidadania, Afro descendentes e Carentes), 
com o incentivo constante ao ingresso no ensino superior através de uma Universidade, 
Pública ou Privada. Objetivando analisar a importância das Ações Afirmativas, no caso, a 
Política de Cotas para Negros, Pardos e Indígenas, através de levantamento bibliográfico e 
documental desta política na Universidade Federal de São Paulo - Unifesp - Campus 
Baixada Santista, privilegiando os alunos cotistas do curso de Serviço Social, levando em 
consideração a documentação existente sobre o acompanhamento do desempenho destes 
alunos no Curso de Serviço Social, desde o início do Programa neste Campus. 





























A todos os universitários cotistas do 
Curso de Serviço Social da 
Unifesp/Campus Baixada Santista, 










Em primeiro lugar, a Deus, que me proporcionou a oportunidade dessa trajetória 
universitária. 
Aos meus pais, principalmente a minha mãe, que sempre esteve presente em 
todos os momentos da minha vida, ao meu esposo Domingos, que todas as noites 
era o meu guarda fiel com chuva ou sol, ficava me esperando. As minhas quatro 
irmãs e aos meus dois irmãos que sempre me deram forças, incentivo e grandes 
conselhos.   
As minhas primas, em especial a Josélia, que foi o meu Pronto Socorro sempre 
que precisei da sua ajuda e também a minha irmã Valdirene. 
A Yara, pessoa muito especial na minha formação, nas horas mais difíceis da 
minha vida acadêmica ela vinha e surgia uma luz de conhecimentos, muito 
obrigada mesmo, só Deus sabe como você foi importante na minha formação. 
A professora Sivia Tagé e o seu grupo no Núcleo - NEPSSA, também me 
acolheram com muito carinho, todos eles fazem parte da minha história 
especialmente a prof.a Sivia Tagé, e hoje os assistentes sociais: Rafaela, 
Cristiane, Varella e Jeffer aprendi muitos com eles, tive várias oportunidades e 
aprendizados referente a Economia Solidária, participei de Conferência e do Curso 
de Gestores que foi ministrado na Unisantos . 
Á todos da Equipe do CRAS – ENSEADA, onde fiz estágio, em especial a 
Coordenadora Laura que sempre me compreendeu nas minhas dificuldades e 
também a Assistente Social Denise, vocês foram e são muito importantes na 
minha formação. 
Ao meu amigo Assistente Social Adeildo Vila Nova,por compartilhar esse 
momento, disponibilizando Bibliografias referentes ao tema. 
As minhas amigas do Curso que foram presentes na minha vida: Lidiane, Izaquira, 
Janaína, Valdenice, Raquel, Assunção, Ezilda, Tânia, Orielson, Sara, Talyta, 
Regina, Roberta, Natália, Tatiane e Walterney. 
E, finalmente, às minhas queridas professoras, muito obrigada por tudo, por ter 
compartilhado na minha formação profissional pelo novo horizonte de 
conhecimentos, em especial: a Drª.Terezinha Rodrigues, a que mais me 
incentivou para o término dessa conquista e a  Drª Sônia Nozabielli, coordenadora 
do Curso de Serviço Social, muito obrigada por tudo, vou sentir muita saudade das 
caronas e por tudo que você fez por mim. 
Certamente se venci um dos grandes desafios hoje na minha vida, o bicho- de- 
sete-cabeça do TCC (Trabalho de Conclusão de Curso) foi por poder contar para 
passar essa etapa, principalmente com o apoio da minha querida orientadora 
Doutora Ana Maria Estevão, que me incentivou a cada passo que dava minha 
escrita, todas as vezes que saia das orientações sempre ficava muito otimista, 
pela força que ela dava, mesmo com as correções que são necessárias. Muito 
obrigada professora que dedicou o seu tempo para me auxiliar, sempre pronta na 
hora que precisasse e por ter aceitado o convite para ser a minha orientadora, foi 








OPORTUNIDADES E FELICIDADES 
 
 As pessoas mais felizes não têm as melhores 
coisas. Elas sabem fazer o melhor das 
oportunidades que aparecem em seus 
caminhos. 
       A felicidade aparece para aqueles que 
choram para aqueles que se machucam, para 
aqueles que buscam e tentam sempre e para 
aqueles que reconhecem a importância das 
pessoas que passam por suas vidas. 
  Mostre-me um homem que não se importa em 
realizar coisas pequenas e eu lhe mostrarei um 
homem a quem se podem confiar grandes 
realizações; 
          Lembre-se que a personalidade tem o 
poder de abrir as portas, mas é o caráter que 
as mantém abertas. 









1.1. Os que são Ações Afirmativas?...................................13 
1.2. Reparação Histórica..............................................28 
 
Parte II -..........................................................................31 
 
1.1- Políticas de Cotas..................................................32 














Em relação às Cotas Étnicas Raciais, é importante ressaltar o contexto das 
Políticas de Ação Afirmativa, as quais estão inseridas na luta em prol do combate 
às desigualdades sociais e raciais no Brasil. 
  A Política de Cotas foi iniciada com o Projeto de Lei 3627/2004, no 
Congresso Nacional, que decreta: 
Art. 1º As instituições públicas federais de educação superior reservarão, 
em cada concurso de seleção para ingresso nos cursos de graduação, no mínimo, 
cinqüenta por cento de suas vagas para estudantes que tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
A Lei de Cotas só aconteceu no ano de 2012, através da Lei 12.711 de 29 
de agosto de 2012, sancionada pela Presidenta da República Dilma Rousseff. 
 A Lei Dispõe sobre o Ingresso nas Universidades Federais e nas 
Instituições Federais de Ensino Médio e Técnico de alunos que cursaram 
integralmente em Escolas Públicas tendo reservas de 50% de suas vagas, para 
estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salários mínimos 
per capita. 
 As vagas segundo a lei, serão preenchidas, por cursos, por aqueles que se 
auto declararem pardos, pretos e indígenas. No caso de não preenchimento, das 
vagas, segundo os critérios, serão preenchidas por estudantes que cursaram 
integralmente o ensino médio em escolas públicas. 
 A Lei terá uma revisão do programa especial pelo poder executivo no prazo 
de 10 anos. Antes, para população oriunda de escolas públicas, especialmente, os 
negros, pardos e indígenas, era difícil ingressar na universidade pública. 
Nos anos de 1980 houve o projeto de lei no Brasil elaborado pelo Deputado 
Federal Abdias Nascimento. Em seu projeto de Lei n.1.332, de 1983, ele propôs a 
implantação da Ação Afirmativa com o objetivo de reduzir as desigualdades 
sociais. 
  A Ação Afirmativa refere-se a um Conjunto de Políticas Públicas adotadas 
com vistas a contribuir para a ascensão de grupos socialmente minoritários, sejam 
eles grupos étnico-culturais, sexuais ou portadores de necessidades especiais. 
Em síntese, a ação afirmativa tem como objetivo combater as desigualdades 
sociais resultantes de processos de discriminação negativa, dirigida a setores 
vulneráveis e desprivilegiados da sociedade. 
Dentro das Ações Afirmativas encontramos a Política de Cotas para 
ingressantes nas Universidades Públicas. Antes de 2012 os beneficiados pelas 
cotas eram: negros, indígenas e pardos. 
Em 2012 foi promulgada a Lei nº12. 711 em 29 de agosto de 2012. Ela 
dispõe sobre o ingresso nas Universidades Federais e nas Instituições Federais 
de Ensino Técnico de Nível Médio e dá outras providências. 
Ela prevê que: 
Art.1º. As instituições federais de educação superior vinculadas ao 
Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos 
cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50%.( Cinqüenta por cento) de 
suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio 
em escolas públicas. 
  O primeiro a comentar sobre cotas no Brasil foi o intelectual marxista Clóvis 
Moura que se interessou a estudar e analisar a situação do negro em termos 
históricos, teve que enfrentar resistência dos colegas do próprio partido,  o Partido 
Comunista Brasileiro – PCB. para publicar produções. Mesmo sendo militante do 
PCB, teve a edição do seu trabalho rejeitada por seus companheiros de partido, 
entre eles destacam-se: Caio Prado Júnior e Édison Carneiro. (Fiabani, 2005, 
p.85). 
 Na sua persistência em admitir a existência da problemática racial no Brasil, 
Clóvis Moura teve o apoio de Freire (2000). Esse último relata que: 
Para ilustrar as dificuldades dos PCs frente à questão, o autor de Rebeliões 
da Senzala conta que, durante o processo constituinte pós-Estado Novo, o 
deputado Hamilton Nogueira (UDN) apresentou projeto contra o racismo a ser 
incluído na nova Constituição. No entanto, a bancada do PCB vota contra o 
projeto, sob o argumento de que no Brasil não existe luta de raças, mas de 
classes (!). (p.12-13) 
As desigualdades raciais assumiram uma importância bem mais 
significativa no mundo acadêmico, quando surgiu a Escola de São Paulo, meados 
do século passado, que teve como frente Florestan Fernandes, Fernando 
Henrique Cardoso e, posteriormente, Otávio Ianni. Para esses estudiosos o 
problema do negro seria resolvido pelo desenvolvimento do capitalismo e com a 
justiça social (Dias, 2010). 
A Universidade de Brasília – UnB foi à primeira Universidade brasileira a 
Implantar o Sistema de Cotas. 
 As Ações Afirmativas e as leis de cotas não foram suficientes para resolver 
os problemas. As escolas públicas precisam ter mais compromissos com 
conteúdos dados, capacitação para os professores para prepararem os alunos 
que irão ingressar numa Universidade Pública, porque muitos chegam com muita 





















1.1 O que são Ações Afirmativas? 
 
O Grupo de Estudos Multidisciplinar da Ação Afirmativa descreve que 
Ações Afirmativas são Políticas focais que alocam recursos em benefício de 
pessoas pertencentes a grupos discriminados e vitimados pela exclusão sócia- 
econômica no passado ou presente. Trata-se de medidas que têm como objetivo 
combater discriminações étnicas, raciais, religiosas, de gênero ou casta, 
aumentando a participação de minorias no processo político, no acesso à 
educação, saúde, emprego, bens materiais, redes de proteção social e/ ou no 
reconhecimento cultural. (GEMAA - 2011). 
 Já, no debate público e acadêmico, a Ação Afirmativa refere-se com 
freqüência e assume um significado mais restrito, sendo entendida como uma 
política cujo objetivo é assegurar o acesso a posições sociais importantes a 
membros de grupos que, na ausência dessa medida, permaneceriam excluídos. 
Concluindo que nesse sentido, seu principal objetivo seria combater 
desigualdades e desagregar as elites, tornando sua composição mais 
representativa do perfil demográfico da sociedade. 
O autor Ariovaldo Santos de Souza¹ relata no seu artigo referente às 
origens do Instituto das Ações Afirmativas, sobre o Movimento Europeu 
Cooperativista, como uma mudança das formas de reprodução social e material 
no seio da recém- nascida sociedade capitalista. Ele trouxe a reflexão de Paul 
Singer, que dizia no seu entendimento, que os trabalhadores defendiam a 
solidariedade na economia, a qual só poderia realizar-se se fosse organizada 
igualitariamente pelos que se associam para produzir, comercializar, consumir ou 
poupar. A chave dessa proposta seria a associação entre iguais em vez do 
contrato entre desiguais (Singer, 2000, p.9). 
 No início do século XIX na Grã - Bretanha o britânico Robert Owen animou-
se a propor uma série de mudanças estruturais dos modos de produção, a fim de 
que os membros afetados negativamente pelo capitalismo da sociedade britânica 
da época passassem a ter possibilidades de consumo e, por conseguinte, desse 
fim ao o desaquecimento da economia, ocasionado pela redução das demandas 
bélicas da sociedade pós - guerra, e conseqüente contratação no mercado. 
 Sendo assim, foi realizada uma série de experimentos em diversos lugares 
orientados pelas idéias cooperativistas de Charles Fourier, Saint- Simon e do 
próprio Owen, onde ocorriam as condições de trabalho precárias da época 
obrigando os trabalhadores a adotarem estratégias de reivindicações de trabalho, 
além de tentarem substituir os patrões e padrões de mercado, com as 
cooperativas. 
 À medida que a militância dos trabalhadores crescia, os empregadores 
reagiam com lock- outs (greve patronal literalmente "exclusão"), demitindo, 
retaliando, preterindo trabalhadores sindicalizados, (Singer, 2000, p.34). 
 No ano de 1935, a primeira noticia das Ações Afirmativas veio pela 
"idéia básica do centenário do conceito legal inglês de equidade 
(equity) ou de administração da justiça de acordo com que era 
justo numa situação particular, por oposição à aplicação estrita de 
normas legais, o que pode ter conseqüências cruéis". (Skrentny 
1996, p.6) 
 Em 1935 o The National Labor Relations Act previa que: 
   "um empregador que fosse encontrado 
discriminando contra sindicalistas ou operários sindicalizados teria 
que parar de discriminar e, ao mesmo tempo, tomar ações 
afirmativas para colocar as vítimas nas posições onde elas 
estariam se não tivessem sido discriminadas.” (Skrentny, 1996, 
p.6) 
 Na sociedade estadunidense o governo norte-americano contribuiu 
bastante com o desenvolvimento de um instituto que realizou estudos para definir 
as ações positivas de combate à desigualdade, por isso, talvez seja o motivo que 
muitos levam a afirmar que os Estados Unidos é o berço das Ações Afirmativas. 
 Já, no caso das Mulheres, o título VII da Lei dos Direitos Civis de 1964 e a 
Executiva Ordem 11246, emendada pela Executive Order 11375 de 1967, 
proporcionaram bases legais para Ações Afirmativas no mercado de trabalho em 
favor de mulheres, acompanhadas pela previsão do título IX da emenda 
educacional de 1972 que destinava recursos federais específicos para fomentar o 
ingresso de mulheres dos diversos graus de ensino. 
 No Brasil na década de 60, foi conhecida uma modalidade de Ação 
Afirmativa, referente à lei 5.465/1968 (lei do boi), a qual reservava, 
preferencialmente, 50% das vagas de estabelecimentos de ensino médio agrícola 
e de escolas superiores de Agricultura e Veterinária, mantidos pela União, a 
agricultores ou filhos destes proprietários ou não de terras, que residam com suas 
famílias na zona rural, e 30% a agricultores ou filhos destes proprietários ou não 
de terras, que residam em cidades ou vilas que não possuíssem estabelecimentos 
de ensino médio. 
 Essas duas medidas visavam oferecer um tratamento justo a grupos 
específicos. 
 A Constituição Federal dispõe de leis de incentivo a mulheres e deficientes 
físicos, inaugurando a era moderna das Ações Afirmativas no Brasil. 
 No caso dos Movimentos Negros, nos últimos anos foram realizadas 
reuniões (em 1996) nos setores acadêmicos, dentre outros, sob o patrocínio do 
Governo Federal, para criação de Grupo de Trabalho Interministerial para 
desenvolver políticas para valorização da População Negra e com a finalidade de 
eliminação da discriminação no emprego e na ocupação, produzindo os decretos 
de 20 de novembro de 1995, de 07 de fevereiro de 1996 e de 20 de março de 
1996. 
 Na Conferência de Durban (África do Sul), houve uma confissão oficial do 
Governo em relação à existência de graves assimetrias no acesso a direitos 
baseada em raça e gênero existentes no Brasil, onde foi estabelecido um 
Programa Nacional de Ações Afirmativas, no âmbito da Administração Pública 
Federal, na edição do Decreto nº. 4.228/2002, da Portaria 1.156/2001 e também 
oferecer incentivos para o ingresso no Supremo tribunal Federal e no Instituto Rio 
Branco. 
 Os Movimentos Negros reivindicaram a valorização das possibilidades para 
interatividade de um novo pacto social, para que os discursos pudessem ser bem 
sucedidos. Portanto, com esses elementos, finalmente, começou a existir um 
ambiente propício para discussão e superação das desigualdades no Brasil, 
mediante reivindicações de inclusão dentro de uma perspectiva de direito ao 
desenvolvimento e a reparação, similar ao emprego dado pelo professor da 
universidade da Flórida, Winston Nagan. (2002). 
 Os conceitos de Racismo Institucional juntamente ao lado da noção de 
Glass Ceiling² trouxeram a elaboração fundamental para o amadurecimento 
teórico- político do instituto em estudo. Sendo que, Glass Ceiling refere-se 
obstáculos não palpáveis que condicionam o acesso de negros e mulheres 
qualificados a espaços de prestígio e poder, porém, o conceito de Racismo 
Institucional refere-se a políticas institucionais que, sem o suporte da teoria racista 
de intenção, produz conseqüências desiguais para os membros das diferentes 
categorias raciais. (Rex, 1987, p.185). 
O reconhecimento estatal, no caso nos Estados Unidos, através dessa 
exigência com obstáculos artificiais foi necessária criação de uma comissão para 
estudo e proposição de alternativas para a questão alimentada por esforços 
teóricos da academia, tendo como alguns dos resultados o desenvolvimento de 
Políticas Publicas de Ações Afirmativas, e contra a proibição de existência de 
requisitos e testes que não mantivesse relação lógica com as tarefa a serem 
desenvolvidas pelo pleiteante à função. 
Segundo o autor, para fazer a necessária identificação dos elementos que 
permitam afirmar a existência ou ausência de Ações Afirmativas em determinado 
espaço e tempo ele tomou de empréstimo a conceituação feita por Joaquim 
Barbosa Gomes, que foi historiador da primeira fase, a de mero encorajamento e o 
avanço para fase da fixação de cotas rígidas e perseguição de metas estatísticas, 
definindo as Ações Afirmativas como sendo: 
Um conjunto de políticas publica e privadas de caráter 
compulsório facultativo ou voluntário, conferidas com vistas à 
discriminação racial, de gênero por deficiência física e de origem 
nacional, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos presentes 
da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a 
concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso aos bens 
fundamentais como a educação e o emprego. (Gomes, 2004). 
No entanto, o autor considera que política publica são atos do Estado 
respaldados em algo ordenado ou proibido com efeito vinculado para todos os 
membros de um determinado grupo social neste caso de um dado Ordenamento 
Jurídico (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1999), que considerando entender 
os objetivos centrais da República Federativa do Brasil encontrou na redução das 
desigualdades sociais necessidade de cobrar do Estado uma atitude afirmativa, 
inclusive cobrando a adoção de Políticas Publicas de Ações Afirmativas. 
A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação do Conceito de Ações Afirmativas colocadas por Gomes, que hoje 
leva em consideração mais duas notas distintivas, a especificidade e 
temporalidade, que se tornarão os dois elementos estruturantes, facilitadores do 
entendimento do espírito do instituto em questão, pois conforme o texto da 
convenção não será considerado discriminação racial as medidas especiais 
tomadas com o único objetivo de assegurar o progresso adequado de certos, 
grupos raciais ou étnicos ou indivíduos (especificidade) que necessitem da 
proteção que possa ser necessária, para proporcionar a tais grupos ou indivíduos, 
igual gozo ou exercício de direitos humanos, desde que tais medidas não 
conduzam como conseqüências, a manutenção de direitos separados para 
diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sido alcançados os seus 
objetivos (tempo realidade). 
A conclusão que se pode tirar é que o conceito de ações afirmativas: 
significa ações públicas ou privadas, temporárias de caráter compulsório ou 
facultativas, dirigidas à eliminação e / ou mitigação de discriminações injustas e de 
suas respectivas conseqüências rumo à concretização da efetiva igualdade, 
sempre se baseando no sentido de pertença a grupos, portanto específicas. 
       A autora Sabrina Moehlecke (2002), relata em seu artigo “Ações Afirmativas: 
História e Debates no Brasil”, que o termo Ação Afirmativa chega ao Brasil 
carregando uma diversidade de sentidos, trazendo em grande parte a reflexão dos 
debates e experiências históricas dos países em que foram desenvolvidas. Os 
Estados Unidos, até hoje, local que constitui importância na referência ao assunto, 
foi o primeiro, a trazer a expressão Ação Afirmativa. 
 Nos anos de 1960, o norte - americana estava reivindicando 
democratização interna, expressando esta necessidade, principalmente no 
movimento pelos direitos civis, cuja bandeira central era a extensão da igualdade 
de oportunidade a todos. 
 Desde, então, começaram a serem eliminadas as leis segregacionistas 
vigentes no país, sendo que o Movimento Negro surgiu como uma das principais 
forças atuantes, com lideranças de projeção nacional, apoiado por liberais e 
progressistas brancos, unidos numa ampla defesa de direitos. 
 Foi através neste contexto que a idéia de uma ação afirmativa, exigindo que 
os Estados, para além de garantir leis antissegregacionistas, viessem também 
assumir uma postura ativa para a melhoria das condições da População Negra. 
Os Estados Unidos completaram quase quarenta anos de experiências, o que 
oferece uma boa oportunidade para analisar ao longo prazo o desenvolvimento e 
impacto dessa Política. 
 Porém, as ações afirmativas, não ficaram restritas aos Estados Unidos, 
vários outros países como Inglaterra, Canadá, Índia, Austrália e Nova Zelândia, 
também tiveram experiências semelhantes. 
 As primeiras orientações nessa direção, na Europa, foram elaboradas em 
1976, utilizando-se a expressão “ação ou discriminação positiva”, que foi inserida 
em 1982, no primeiro Programa de Ação para a Igualdade de oportunidades da 
comunidade Econômica Européia com a criação dos Centros Feministas, em1996. 
 Seguindo esses diferentes contextos, a Ação Afirmativa assumiu formas 
como: Ações Voluntárias, de Caráter Obrigatório, ou uma Estratégia Mista, de 
Programas Governamentais ou Privados, Leis e Orientações a partir de decisões 
Jurídicas ou Agências de Fomento e Regulação. 
 Seu público - alvo é variado conforme as situações existentes nos grupos 
como minorias étnicas, raciais e mulheres e as principais áreas contempladas são 
o mercado de trabalho, com a contratação, qualificação e promoção de 
funcionários, o sistema educacional, especialmente o ensino superior, e a 
representação política. 
 Pode-se entender as ações afirmativas de maneira mais  ampla, de acordo 
com o conceito abaixo a Ação Afirmativa é 
   ... planejar e atuar no sentido, de promover a 
representação de certos tipos de pessoas aquelas pertencentes, a 
grupos que tem sentido subordinados ou excluídos em 
determinados empregos ou escolas. É uma companhia de seguros 
tomando decisões para romper com sua tradição de promover a 
posições executivas unicamente homens brancos. É a comissão 
da Universidade da Califórnia em Berkeley buscando elevar o 
número de negros nas classes iniciais [...]. Ações afirmativas pode 
ser um programa formal e escrito, um plano envolvendo múltiplas 
partes e com funcionários dele encarregados, ou pode ser a 
atividade de um empresário que consultou sua consciência e 
decidiu fazer as coisas de uma maneira diferente (Moehlecke 
1996, p.7). 
  
 No documento chamado “perspectivas internacionais em Ações 
Afirmativas”, traz em seus Anais o resultado de encontro de pesquisadores, 
ocorrido em agosto de 1982, no Centro de Estudos e conferências de Bellagio, na 
Itália, relatando que, a ação afirmativa pode ser uma preferência especial em 
relação a membros de um grupo definido por raça, cor, religião, língua ou sexo, 
com o propósito de assegurar o acesso a poder, prestígio, riqueza. 
 Através, dessas definições que introduz a necessidade de promoção e 
representação de grupos inferiorizados na sociedade e conferir- lhes uma 
preferência a fim de assegurar seu acesso a determinados bens, econômicos ou 
não. Mas, por que deveríamos agir dessa forma, o que justifica essa política? 
 O autor Sérgio Guimarães (1997), apresenta uma definição da Ação 
Afirmativa, baseando no seu Fundamento Jurídico e Normativo, que a convicção 
se estabelece na Filosofia do Direito, tratar pessoas de fato desiguais como iguais, 
somente amplia a desigualdade inicial entre elas, expressando uma crítica ao 
formalismo legal e também tem fundamento nas Políticas de Ação Afirmativa. 
Continuando, “estas consistiriam em promover privilégios de acesso a meios 
fundamentais Educação e Emprego, principalmente às minorias Étnicas, Raciais 
ou Sexuais que, de outro modo, estariam excluídas, total ou parcialmente”. “(1997, 
p. 233)”. 
 Portanto, a Ação Afirmativa estaria ligada as sociedades democráticas, que 
tenham no mérito individual e na igualdade de oportunidades seus principais 
valores. Além disso, ela surge "como aprimoramento jurídico de uma sociedade 
cujas normas e mores pautam-se pelo princípio da igualdade de oportunidades na 
competição entre indivíduos livres” (Guimarães, 1997, p.233) e no acesso aos 
bens e aos meios apenas como forma de restituir tal igualdade, devendo, por isso, 
tal ação ter caráter temporário, dentro de um âmbito e escopo restrito. 
 Essa definição sintetiza o que há de semelhante nas várias experiências de 
ação afirmativa, qual seja, a idéia de restituição de uma igualdade que foi rompida 
ou que nunca existiu. Concluindo, na explicitação desse objetivo, também se 
diferencia de práticas discriminatórias raciais, étnicas ou sexuais, que têm como 
fim estabelecer uma situação de desigualdade entre os grupos. 
 O Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da População 
Negra no Brasil desenvolveu um material que foi encontrado essa distinção, em 
que a ação afirmativa é definida como uma medida que tem como objetivo: 
Eliminar desigualdades historicamente acumulados, garantindo a 
igualdade de oportunidades e tratamento, bem como compensar 
perdas provocadas pela discriminação e marginalização, 
decorrentes de motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e 
outros. (Santos, 1999, p.25). 
O participante da Conferência de Bellagio, William L. Taylor, esforçou-se 
por diferenciar o conceito, como reparação e redistribuição. 
O primeiro, necessariamente, inclui como beneficiários de seus 
programas todos os membros do grupo prejudicado.     
O segundo, por sua vez, pressupõe como critério suficiente (ou 
mesmo exclusivo) a carência econômica ou socioeconômica dos 
membros do grupo em questão, independentemente dos motivos 
dessa carência. A Ação Afirmativa diferenciar-se-ia, no primeiro 
caso, porque em programas de ação afirmativa, o pertencimento a 
um determinado grupo não é suficiente para que alguém seja 
beneficiado; outros critérios iniciais de méritos devem ser 
satisfeitos para que alguém seja qualificado para empregos ou 
posições. 
                      Já em relação à redistribuição, ela distingue-se por 
configurar - se em medida de justiça, a qual constitui - se em 
argumento legal para seu pleito, tal como a jurisprudência norte - 
americana a consagrou. (Moehlecke, 1996, p. 210) 
E a Ação Afirmativa teria: 
                   (...) Como função específica a promoção de 
oportunidades iguais para pessoas vitimadas por discriminação. 
Seu objetivo é, portanto, o de fazer com que os beneficiados 
possam vir a competir efetivamente por serviços educacionais e 
por posições no mercado de trabalho. (Moehlecke, 1996, p. 210).   
 Em relação a essa distinção, ser membro de um grupo discriminado, não 
basta apenas, é necessário que, além disso, o indivíduo possua determinadas 
qualificações. Igualmente, Taylor estabeleceu um ponto, em que a ação afirmativa 
não é especificamente uma política compensatória, redistributiva, pois, ela exige 
que a carência socioeconômica dos indivíduos seja identificada como 
conseqüência da discriminação racial, étnica ou sexual, seu problema central. 
Porém, como determinar essa relação (entre discriminação e desigualdades 
sociais de alguns grupos) diante da complexidade das relações sociais e da 
permanência históricas de algumas estruturas na sociedade? 
No Brasil o tema de Ações Afirmativas, ainda é pouco conhecido e com 
isso, seria interessante explorar algumas questões polêmicas a respeito das ações 
afirmativas como: é característica a garantia de um direito ou um estabelecimento 
de um privilégio? 
Aqueles que as percebem como um privilégio atribui-lhes um caráter 
inconstitucional. Isso significaria que a discriminação ficaria pelo avesso, relatando 
que favoreceria para um grupo em detrimento de outro e estaria em oposição à 
idéia de mérito individual, o que também contribuiria para a interiorização do grupo 
supostamente beneficiado, pois este seria visto como incapaz de “vencer por si 
mesmo”. 
No entanto, para aqueles que a entendem com um direito, elas estariam de 
acordo com os preceitos constitucionais, à medida que procuram corrigir uma 
situação real de discriminação. Portanto, não constituiria uma discriminação, 
porém, o seu objetivo seria justamente atingir uma igualdade de fato e não fictícia. 
Mas, não seria contrária à idéia de mérito individual, pois, teria como meta fazer 
com que este possa efetivamente existir. Seria, nesse caso, a sociedade brasileira 
incapaz, e não o indivíduo, de garantir que as pessoas vençam por suas 
qualidades e esforços ao invés de vencer mediante favores, redes de amizade, 
cor, etnia, sexo. 
A autora indaga-se, que o que esta em disputa nessas posições são 
diferentes interpretações da Constituição e posturas distintas em termos 
normativos com relação às noções de igualdade e justiça. E, de fato, o princípio da 
igualdade perante a lei está presente nas constituições brasileiras desde o 
Império, passando por algumas transformações ao longo desse período; afinal, 
parte da população brasileira, escravizada, não era por ele contemplada em 1824. 
Mas, no que concerne às políticas de ação afirmativa, seria possível 
encontrar sustentação legal para sua aplicação ou elas seriam inconstitucionais, 
principalmente por ferirem o princípio da igualdade garantindo na Constituição de 
1988? 
A senadora Benedita da Silva apresentou através da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, referente a esta questão o projeto de Lei n.13, 
de 1995, que “dispõe sobre a instituição de cota mínima de 20% das vagas das 
instituições públicas de ensino superior para alunos carentes”, concluiu-se pela 
sua inconstitucionalidade e inadequação aos preceitos constitucionais. 
Sendo assim, a iniciativa do projeto de oferecer melhores condições para o 
acesso de alunos carentes ao ensino universitário foi considerada meritória, 
todavia, entendeu-se que ela feriria as normas constitucionais, como está presente 
no artigo 5º. 
De acordo com o relatório, o princípio da igualdade, como igualdade 
perante a lei, que significa dizer “que a lei e sua aplicação tratam a todos 
igualmente, sem levar em conta distinções”, sempre esteve presente nas 
constituições do país e a Constituição de 1988 manteria essa tradição. Dessa 
forma, o parecer afirma que a Constituição atual em nada alterou o princípio da 
igualdade e sustenta sua inconstitucionalidade utilizando a interpretação feita por 
Pontes de Miranda sobre o princípio “todos são iguais perante a lei” da 
Constituição de 1946: 
Para aquele ilustre jurista, o princípio “todos são iguais 
perante a lei”, dito princípio de isonomia (legislação igual), é 
princípio formal: apenas diz que o concedido pela lei a A, se A 
satisfaz os pressupostos, devem ser concedidos a B, se B também 
os satisfaz, para que se não trate desigualmente a B. Tão 
saturada desse princípio está a nossa civilização que causaria 
escândalo a lei que dissesse e.g., só os brasileiros nascidos no 
Estado- membro A podem obter licença para venda de bebidas no 
Estado- membro A. Só existem exceções ao princípio da 
igualdade perante a lei, que é direito fundamental, [...] quando a 
Constituição mesma as estabelece. (Brasil, 1997, p.3). 
Já no artigo, de Sérgio Martins, analisa-se a relação com o princípio da 
igualdade da Constituição de 1988, 
onde foi inaugurada a tradição constitucional brasileira o 
reconhecimento da condição de desigualdade material vivida por 
alguns setores e propõe medidas de proteção, que implicam a 
presença positiva do Estado.  “Assim o entende, pois, para além 
da igualdade formal, a Magna Carta estabeleceu no seu texto a 
possibilidade do tratamento o desigual para pessoas ou 
segmentos historicamente prejudicados nos exercícios de seus 
direitos fundamentais” (Martins, 1996, p.206). 
Exemplo disso seria a proteção ao mercado de trabalho da mulher, como 
parte dos direitos sociais, e a reserva percentual de cargos e empregos públicos 
para deficientes. Se admitirmos que o princípio de diferenciação para certos 
grupos já está contemplado constitucionalmente, a dificuldade residiria apenas em 
justificar a validade do mesmo tratamento a ser aplicado em outras áreas ou 
mesmo à população negra. 
Celso Antônio Bandeira de Mello (1995) afirmou que o princípio da 
igualdade perante a lei, como encontramos na Constituição Brasileira, não se 
restringe a nivelar os cidadãos diante da norma legal, mas exige que a própria lei 
não possa ser editada em desconformidade com a isonomia. O princípio da 
igualdade restringe um tratamento desuniforme às pessoas, mas, como observa o 
autor, é próprio da lei dispensar tratamentos desiguais, pois “as normas legais 
nada mais fazem que discrimine situações, à moda que as pessoas 
compreendidas em umas ou em outras vêm a ser colhidas por regimes diferentes” 
(1995, p.12). Mas quais os limites da discriminação permitida pela lei? 
A afirmação de Aristóteles, segundo a qual a igualdade consiste em tratar 
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais é entendida por Mello como 
válida somente como um meio ou ponto de partida, nunca como objetivo a ser 
alcançado. Dessa forma, questiona-se sobre 
... qual o critério legitimamente manipulável – sem agravos à 
isonomia – que autorizava distinguir pessoas e situações em 
grupos apartados para fins de tratamentos jurídicos diversos? 
Afinal, que espécie de igualdade veda e que tipo de desigualdade 
faculta a discriminação de situações e de pessoas, sem quebra e 
agressão aos objetivos transfundidos no princípio constitucional da 
isonomia? (Mello, 1995, p. 11). 
 A autora Flávia Piovesan, relata naquilo que se refere aos Direitos 
Humanos, como reivindicações morais, que nascem quando devem e podem 
nascer. 
 Seguindo citações de três autores referentes aos direitos humanos, para o 
primeiro deles, Norberto Bobbio (1988), os direitos humanos não nascem todos de 
uma vez nem de uma vez por todas. Outros dois autores, como por exemplo, 
Hannah Arent (1979), os direitos humanos não são dados, mas, processo de 
construção e reconstrução, fruto da nossa história, de nosso passado, de nosso 
presente, fundamentado em um espaço simbólico de luta e ação social. O autor 
Joaquim Herrera Flores diz que os direitos humanos compõem a nossa 
racionalidade de resistência, na medida em que traduzem processo que abrem e 
consolidam espaços de luta pela dignidade humana. 
 A Declaração de 1948 inovou a gramática dos direitos humanos, marcada 
pela Universalidade que clama pela extensão universal dos direitos humanos, 
considerando o ser humano indivisível, porque o catálogo dos direitos civis e 
políticos são conjugados ao catálogo dos direitos econômicos, sociais e culturais. 
 Desde a Declaração de 1948, iniciou-se do desenvolvimento o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, com inúmeros instrumentos internacionais de 
proteção, mediante a universalidade, indivisibilidade e interdependência dos 
direitos humanos. Nesse processo permitiu-se a formação de um sistema 
internacional de proteção desses direitos, refletindo a consciência ética 
contemporânea compartilhada pelos estados no consenso internacional acerca de 
temas centrais dos direitos humanos, fixando parâmetros protetivos mínimos. 
 O processo de universalização dos direitos humanos permitiu a formação 
de um sistema internacional de proteção desses direitos. 
 Os diversos sistemas de proteção que foram desenvolvidos pelo Direito 
Internacional e pelos Direitos Humanos, são marcados tendo a primeira fase de 
proteção dos direitos humanos pela tônica da proteção geral, que expressou a 
diferença (que o nazismo havia orientado para o extermínio) com base na 
igualdade formal. 
 O individuo torna-se, insuficiente à forma genérica, geral e abstrata, sendo 
necessária a especificação do sujeito de direito, que passa a ser visto em sua 
peculiaridade e particularidade. Determinadas violações de direitos exigem uma 
resposta específica e diferenciada, proporcionando uma proteção especial e 
particularizada em face de sua própria vulnerabilidade. 
 Isso significa que a diferença não mais seria utilizada para a aniquilação de 
direitos, mas, o revés, para sua promoção. Por exemplo, a população afro 
descendente, as mulheres, as crianças e demais, grupos devem ser vistos na sua 
condição social. Surge também, como direito fundamental o direito à diferença, ao 
lado do direito à igualdade, com o respeito à diferença e à diversidade. 
 Na concepção da igualdade, são destacadas três vertentes: 
  a) igualdade formal, reduzida a formula “todos são iguais perante a lei” (que no 
seu tempo foi crucial para a abolição de privilégios); 
 b) igualdade material correspondente àquela orientada pelo critério 
socioeconômico; 
 c) igualdade imaterial, correspondente ao ideal de justiça como reconhecimento 
de identidades (igualdade orientada pelos critérios: gênero, orientação sexual, 
idade, raça, etnia e demais critérios). 
 Para Nancy Fraser, a Justiça exige simultaneamente redistribuição e 
reconhecimento de identidade. Como bem descreve a autora. 
    O reconhecimento não pode reduzir-se à 
distribuição, porque o status na sociedade não decorre 
simplesmente em razão da classe. Tomemos o exemplo de um 
banqueiro afro-americano de Wall Street, que não pode conseguir 
um táxi. Neste caso, a injustiça da falta de reconhecimento tem 
pouco a ver com a má distribuição. [...] Reciprocamente, a 
distribuição não pode reduzir-se ao reconhecimento, porque o 
acesso aos recursos não decorre simplesmente em razão de 
status. Tomemos como exemplo, um trabalhador industrial 
especializado, que fica desempregado em virtude do fechamento 
da fábrica em que trabalha, em vista de uma fusão corporativa 
especulativa. Nesse caso, a injustiça da má distribuição tem pouco 
a ver com a falta de reconhecimento. [...] Proponho desenvolver o 
que chamo concepção bidimensional da justiça. Essa concepção 
trata da redistribuição e do reconhecimento como perspectivas e 
dimensões distintas da justiça. Sem reduzir um a outra, abarca 
ambas em algo mais amplo (2001 p.55-56). 
 
 O autor, Boaventura de Souza Santos (2003), seguindo o mesmo sentido, 
afirma que apenas a exigência do reconhecimento e da redistribuição permite a 
realização da igualdade. Ainda acrescenta: 
 
.    Temos o direito a ser iguais quando a nossa 
diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando 
a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma 
igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que 
não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. (p.56) 
 
 Conforme o cenário as Nações Unidas aprovaram, em 1965, a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as formas de Discriminação Racial, ratificada hoje 
por 167 Estados, dentre eles o Brasil (desde 1968). 
 O artigo 1˚ da Convenção define a discriminação racial como: 
   ...qualquer distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem 
nacional ou étnica, que tenha o propósito ou o efeito de anular ou 
prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de 
igualdade dos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
 
 Além disso, vale dizer, que a discriminação significa toda distinção, 
exclusão, restrição ou preferência que por objeto ou resultado prejudicar ou anular 
os direitos humanos, sendo assim, a discriminação significa sempre desigualdade, 
porém, esta mesma lógica inspirou a definição de discriminação contra a mulher, 
da adoção da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher pela Organização das Nações Unidas - ONU, em 
1979. Ela ocorre quando somos tratados como iguais, em situações diferentes, e 
como diferentes em situações de iguais. 
 Existem duas estratégicas que destacam o Direito Internacional e os 
Direitos Humanos que são: 
a) repressiva punitiva (que tem por objetivo punir, proibir e eliminar a 
discriminação); 
b) promocional (que tem por objetivo promover, fomentar e avançar a igualdade). 
No entanto, a discriminação implica violenta exclusão e intolerância a 
diferença e a diversidade, enquanto a igualdade pressupõe formas de inclusão 
social. Mas, o que se pretende é garantir a igualdade de fato, com a efetiva 
inclusão social de grupos que sofreram e sofrem um consistente padrão de 
violência e discriminação. Por isso, que nesse sentido, como poderoso 
instrumento de inclusão situam-se as Ações Afirmativas. 
 As Ações Afirmativas, são medidas especiais e temporárias que, buscam 
remediar um passado discriminatório, com objetivo de acelerar o processo com o 
alcance da igualdade substantiva por parte de grupos vulneráveis como as 
minorias étnicas e raciais e as mulheres, entre outros grupos. Por meio delas 
transita-se da igualdade formal para igualdade material e substantiva, promovendo 
sua ascensão na sociedade até um nível de equiparação com os demais. São, 
portanto medidas compensatórias para remediar as desvantagens históricas, 
aliviando o passado discriminatório sofrido pelo grupo social em questão. 
 O documento oficial brasileiro apresentado à Conferência das Nações 
Unidas contra o Racismo, em Durban, na África do Sul (31 de agosto a sete de 
setembro de 2001), propôs ação afirmativa para garantir o maior acesso de afro 
descendente às universidades públicas, bem como a utilização, em licitações que 
considere a presença de afro descendente homossexuais e mulheres no quadro 
funcional das empresas concorrentes. 
 No ano de 1995, surge a “Lei das Cotas” (Lei n˚9.10095), que obriga, sejam 
reservadas as mulheres ao menos 20 % dos cargos para as candidaturas as 
eleições municipais, somando também, o Programa de Ações Afirmativas na 
Administração Pública Federal e a adoção de Cotas para afro descendentes em 
Universidades - como é o caso da Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ) da universidade do Estado Bahia (UNEB), da Universidade de Brasília 
(UNB)_ da Universidade Federal de Paraná (UFPR) entre outras. 
 Os Direitos Humanos na nossa sociedade estão se construindo e 
reconstruindo para a melhoria do nosso cotidiano, referente às discriminações que 
os afros descentes e indígenas sofreram e até hoje sofrem em nossa sociedade. 
 Os Direitos Humanos são Fundamentais nas Relações Sociais da Nossa 
História, do Nosso Passado de Nosso Presente, das Lutas pela Nossa Dignidade. 
 
1.2. Reparação Histórica 
       A autora Sabrina Moehlecke (2002), relata no seu artigo “Ações Afirmativas: 
História e Debates no Brasil” que James Jones Júnior (1993), no seu estudo 
histórico, que a questão da relação entre discriminação e desigualdades sociais, 
deve separar o que chama de conceito antigo e moderno de Ação Afirmativa. 
O primeiro conceito, o antigo, seria uma reparação pós- sentença ou parte 
do processo de sentença. Dessa maneira a reparação somente passaria a existir 
depois que as partes tivessem julgado o problema perante os tribunais e 
admitissem que um erro fosse cometido. Esse poder de reparação envolveria dois 
aspectos: 
 O poder dos tribunais para garantir a reparação daqueles identificados 
como vitimas da conduta do acusado; 
 O poder e o dever dos tribunais de emitir tais ordens para assegurar a 
conformidade com a lei no futuro. Nesse sentido, é uma reparação de 
uma violação da lei e dos seus culpados e vítimas. 
 Já, no segundo conceito, o moderno, o autor entendeu que o conceito teria 
como eixo o Plano Revisado da Philadelphia, utilizado nos Estados Unidos em 
1969. Nele, existiria uma intenção de remediar uma situação indesejável 
socialmente, porém, a questão não é formulada em termos da identificação 
individual de culpados e vítimas, mas, está relacionada, antes, numa 
conformidade de um problema social existente. 
 Para o Estado, por sua vez, adotar programas de ação afirmativa não é 
necessário que impliquem o próprio Estado ou uma instituição, desde demonstre 
de forma suficiente, que teve uma participação passiva num sistema de exclusão 
racial praticado por outros elementos da economia. 
Como observa Jones Jr. 
 ...ambas estão dirigidas para remediar uma situação 
considerada socialmente indesejável. Na primeira, a situação foi 
considerada pela corte uma violação da lei existente. Na segunda, 
uma agência legislativa ou executiva determina que algum 
problema mereça uma atenção especial. (1993, p.349) 
 Entretanto, Jones Jr. omite uma diferença fundamental entre os dois 
conceitos, antigo e moderno, importante ressaltar que no primeiro caso, existe 
uma pessoa que foi vítima de um tratamento discriminatório, comprovado em 
Corte; 
    No segundo, existem pessoas que têm grande probabilidade estatística 
de vir a ser discriminadas, por pertencerem a um grupo. No primeiro caso, a ação 
é reparatória; no segundo, é preventiva, ou seja, procura-se evitar que indivíduos 
de certos grupos de risco tenham seus direitos alienados. 
 A sociedade brasileira tem uma grande dívida com os africanos, pelos 
trabalhos forçados (escravidão), e com os afros descendentes que até hoje vem 
pagando um alto preço nesse processo de inserção na exclusão dos direitos 
sociais. 
 O Professor de Antropologia, Sebastião Vianney, relata em uma reportagem 
ao Jornal Correio, que “as Cotas são pagamento de indenização histórica aos 
negros”. 
 Portanto, o Governo tem procurado pagar essa indenização. No ano de 
2003 em 23 de março, foi criada a Secretária Especial de Políticas de Promoção 
de Igualdade Racial da Presidência da República (Seppir), tendo como 
responsável na direção à ministra Matilde Ribeiro, na perspectiva de 
desenvolvimento de cotas social e racial. Combinando com o propósito do Projeto 
de Lei 73/99 que dispõe sobre a reserva de vagas nas universidades públicas para 
alunos de escolas públicas, tendo também em conta o número de negros e 
indígenas nas unidades da Federação. 
Conforme o Estatuto da Igualdade Racial, analisado por um grupo de 
Trabalho Interministerial coordenado pela Seppir e aprovado pelo senado em 
2010. Ambos os dispositivos – Projeto de Lei 73/99 e Estatuto – entrosam critérios 
raciais e sociais. O Estatuto prevê o seguinte: 
No Mercado de Trabalho – Empresas que se beneficiam de incentivos 
governamentais devem adotar programas de promoção de igualdade racial. 
Na Saúde – O quesito cor/raça se torna obrigatório em todos os 
documentos do SUS. 
Nos Meios de Comunicação – A produção precisa valorizar a herança 
cultural e a participação dos afro-brasileiros na história do País. Filmes, programas 
e propagandas devem apresentar afro-brasileiros em proporção não inferior a 
20%. 
Na Educação – A disciplina História Geral da África e do negro no Brasil 
torna-se obrigatória no currículo das escolas de ensinos Fundamental e Médio. 
Nas Universidades – Reserva de 50% das vagas nas Universidades 
Federais para alunos que fizeram Ensino Médio em Escolas Públicas. Parte 
desses 50% será reservada a Negros ou Indígenas estudantes de Escolas 
Públicas. O percentual respeitará o índice dessas populações em cada Estado. 
(Política de Cotas terá critério Social e não Racial, como via o Estatuto, de 
Lisandra Paraguassú). 
Muitos intelectuais de renome – Advogados, Sociólogos, Historiadores, 
Economistas, Antropólogos, Cientistas Políticos e Filósofos – defenderam e 
atacaram o Estatuto. Mais de 300 pessoas assinaram o “Manifesto em favor da Lei 
de Cotas e do Estatuto de Igualdade Racial” sob o fundamento de que a 
“igualdade universal dentro da República não é um princípio vazio, e sim uma 
meta a ser alcançada”. O manifesto foi realizado contrapondo-se a outro, 
contrário, assinado por 114 pessoas contra os Projetos Da Lei de Cotas e do 
Estatuto de Igualdade Racial. Os subscritores afirmaram que: 
  Políticas dirigidas a grupos “raciais”estanquem em 
nome da justiça social não eliminam o racismo e podem até 
mesmo produzir o efeito contrário, dando respaldo legal ao 
conceito de raça e possibilitando o acirramento do conflito e 
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1.1- Políticas de Cotas: 
 
No decorrer do artigo referente o tema “Universidade e Políticas de Cotas: o 
acesso e a permanência do cotista na Universidade do Estado da Bahia”, os 
estudantes de doutorado do Programa de Pós-graduação em Educação na 
Universidade do Estado da Bahia: Maria Cristina Elyote Marques de Santos e 
Paulo César Marques de Andrade Santos, vão relatar as políticas de cotas e sua 
promoção de direitos solicitando recorrer aos pressupostos legais que regem as 
instituições. 
Antes de qualquer coisa, no Brasil, a Constituição Federal promulgada em 
outubro de 1988 e intitulada “Constituição Cidadã” é constituída por princípios e 
objetivos trazendo entre seus princípios fundamentais, a dignidade da pessoa 
humana e a prevalência dos direitos humanos. 
Por exemplo, o texto legal magno brasileiro esclarece que todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-lhes a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, tudo no campo da 
igualdade formal. Entretanto, para que o princípio de justiça possa ser 
concretizado, é necessário que toda desigualdade histórica seja tratada. Seguindo 
este contexto, surgiram políticas compensatórias que buscaram, por um lapso de 
tempo, considerar de forma desigual os desiguais para em seguida, sanadas as 
desigualdades, considerar de forma igualitária toda a sociedade de maneira a sair 
da igualdade formal para a igualdade de direito, universal, e, busca da equidade. 
O princípio legal da equidade era permitir sanar a lacuna deixada pelo 
legislador, possivelmente de eventual injustiça. Inegavelmente, a equidade tem 
como pilares de sua ação o princípio da proporcionalidade. Ainda mais, a 
Igualdade na aplicação correta do direito e no princípio da proporcionalidade visa 
tratar de modo igual os desiguais e de modo desigual os desiguais na                                          
Proporção de suas desigualdades e de acordo com o mérito. 
Equivalência e proporção (...) (, não sendo) (...) uma instância 
menor do direito de modo a evitar-se eventual injustiça ou 
desigualdade decorrente da rigidez da sua formula geral. 
(AMARAL NETO, 2004, P.17). 
Nesse cenário da equidade, é possível perceber que as ações afirmativas 
        São modos encontrados pelo Estado de corresponder às exigências de 
inclusão e cidadania plena dos grupos sociais minoritários e, neste sentido, no 
Brasil de hoje podem ser consideradas como parte de uma agenda política de 
transformação social, ainda que limitada no âmbito do trabalho, da educação, das 
relações sociais, nas relações de gênero e no campo político partidário (VALETIM, 
2005, p.26). 
Sendo assim, todos os autores que relataram sobre políticas de cotas para 
afro descendentes da Universidade do Estado da Bahia (Uneb) refletiram sobre o 
espaço universitário, seus sujeitos e o seu papel nos dias de hoje, fazendo analise 
do panorama das cotas e outros mecanismos de ingresso ao ensino superior, 
também procuraram refletir sobre os desafios e perspectivas futuras dessas ações 
afirmativas de inclusão social, sinalizando a necessidade de maior 
comprometimento do Estado para a nova realidade que se descortina: a 
necessidade de políticas públicas que melhorem o acesso à educação superior e 
garantam a permanência do cotista na Universidade. 
Os autores relatam que a Universidade é uma instituição de múltiplas 
facetas que tem sido objeto de diversos estudos. O professor, Santos (2003), 
discute-a em meio à contemporaneidade, pensando-a na tríplice crise pela qual 
ela vem passando, que a põe em questionamentos, do tipo: Qual o conhecimento 
é produzido? Para quem o conhecimento é produzido? Que fatos têm abalado à 
autonomia e a especificidade organizacional da instituição universitária, gerando 
crise de legitimidade, crise de hegemonia e crise institucional, tornando-se um 
espaço complexo, múltiplo, singular e de aspectos multifacetados? 
Além disso, a Universidade é um espaço resultante das complexas tramas 
sociais. Tratando-se de um lugar dinâmico e carregado de ciência, tecnologia(s) e 
informações que caracterizam a contemporaneidade (SANTOS, 2003), no qual, ao 
mesmo tempo fortalece as relações sociais e é vanguarda no desenvolvimento 
técnico-científico e informacional; retroalimenta a sociedade ao formar o homem 
para o mundo do trabalho ao mesmo tempo em que é palco para discussão das 
questões relacionadas à sua própria formação e à (con) formação da sociedade. 
Também para outros autores, é uma instituição coletivamente constituída, na qual 
corpo discente e corpo técnico-administrativo se entrelaçam para atender a sua 
vocação e para construir e reforçar a identidade universitária: ensino, pesquisa, 
extensão e gestão. Um espaço no qual nasce, cresce, fortalece e se dissemina o 
conhecimento. 
Portanto, a quem a Universidade atende? Por quem esse espaço é 
ocupado? Se a Universidade é considerada um dos principais veículos de 
transformação de informações em conhecimento, se a formação do capital 
humano é determinada pelo conhecimento técnico- científico essencial para a 
matriz desenvolvimentista da sociedade capitalista, se a Universidade está a 
serviço da raça branca, onde estão os negros afinal? 
O Henriques (2011), através dos seus estudos mostrou que entre os 
matriculados em alguma instituição de ensino superior brasileira compreendido, 
entre 1929 e 1999, 97% eram brancos, 2% negros e 1% descendentes de 
orientais. Através desses dados alarmantes a sociedade brasileira chama atenção 
devido aos vários fatores de estratificação das oportunidades relacionadas à raça. 
Igualmente, com a confirmação do Instituto de Pesquisa (IPEA) que revela em 
seus estudos que “após extensa produção tanto qualitativa, é difícil negar os 
grandes diferenciais observados em quase todos os campos da vida cotidiana”. 
(BRASIL, IPEA, 2006, p.281). Assim, 
 no Brasil, a condição racial constitui um fator de privilégio para 
brancos e de exclusão e desvantagem para os não-brancos. 
Algumas cifras assustam quem tem preocupação social aguçada e 
compromisso com a busca de igualdade e equidade nas 
sociedades humanas (HENRIQUES, 2001, p.132). 
Da mesma forma, para transformar o espaço da educação superior 
propositadamente um lugar de contradições e reprodução socioeconômica das 
classes mais abastadas, em um lugar mais inclusivo, requer permear etapas que 
perpassam pela restauração de direitos, oportunidades e tratamento igual. Isto é, 
perpassa pelo tratamento de equidade em forma de Políticas Afirmativas a 
exemplo das Políticas de Cotas. 
Na 3ª Conferência Mundial contra o racismo, discriminação racial, xenofobia 
e intolerâncias correlatas, há dez anos em Durban (África do Sul), foram 
identificadas formas de atualização de tratamento desigual e estabeleceram 
propostas para sanear e reparar as vítimas históricas da discriminação, essa 
conferência sofreu forte influência da Aliança Estratégica Afro-Latino-Americanay 
Caribeña e da Fundação chilena Ideias, o que representou para o Brasil a 
construção de Políticas Públicas reparação social que visassem, entre outras, a 
criação de Políticas de Cotas de acesso ao Ensino Superior, como uma Política de 
Ação Afirmativa. 
Nos Estados Unidos, o termo Ação Afirmativa surgiu na década de 1960. 
Enfim, sua configuração/nomenclatura depende do contexto no qual foi 
desenvolvida alguma política nesta natureza, sendo que, alguns casos, também 
podendo ser chamadas de políticas de discriminação positiva, de ação positiva ou 
políticas compensatórias. Ainda mais, a literatura que relatava a respeito apontava 
que as ações afirmativas visavam oferecimento para os grupos excluídos 
compensações de desvantagens vivenciadas sob forma de racismo ou de outras 
formas de discriminação. Sendo que, sua implantação foi observada em muitos 
países e, já podiam ser vistas na Índia, em 1948. 
O que se percebe é que, 
A ação afirmativa assumiu formas como: ações voluntárias, de 
caráter obrigatório, ou uma estratégia mista; programas 
governamentais ou privados; leis e orientações a partir de 
decisões jurídicas ou agências de fomento e regulação 
(MOEHLECKE, 2006, p. 198). 
 
A democratização do acesso à educação superior, ainda se configura como 
um problema não resolvido, sendo um misto de mérito e privilégio: mérito 
intelectual e privilégio econômico (Santo 2003). 
Pesquisas têm evidenciado que acesso a educação é geralmente 
apresentado pelos estudiosos como um dos principais fatores associados que 
permitem o surgimento das melhores oportunidades no mercado de trabalho e, 
conseqüentemente, salários melhores. Para um grande contingente da população, 
o aumento da escolaridade é visto como o principal caminho de mobilidade social 
ascendente dos indivíduos. 
Diante deste quadro, ganha ainda mais importância à análise das 
oportunidades educacionais de brancos e negros no Brasil, e, 
principalmente, sobre a relação entre este desempenho e a 
alocação dos dois grupos no mercado de trabalho, como veremos 
mais adiante (HERINGER, 2002,p.60). 
Provavelmente, a discriminação velada ou explicita, se torna um fator 
limitante ou às vezes impeditivo do acesso à educação superior brasileira, das 
populações que são excluídas, estas recebem as migalhas ou ficam retidas nos 
níveis anteriores, o que favorece o surgimento de Movimentos Sociais que lutam 
pelo acesso e permanência desta faixa da população na Universidade. 
Isto é, ficou fácil entender por que a necessidade de implantar políticas de 
ação afirmativa exatamente para o acesso à educação e em especial às 
instituições de ensino superior, nossas políticas são reparadoras, cujo objetivo 
maior é estabelecer a igualdade de direitos e oportunidades e poderão ajudar a 
minimizar o quadro de desigualdades sócio - racial apresentado nas pesquisas. 
Ampliando a discussão César (2003) afirma que as Cotas nas 
Universidades podem “proporcionar aos brasileiros que estiveram por cinco 
séculos fora de qualquer processo emancipador, ascender na pirâmide social 
brasileira.” (pag.42) 
Portanto, esse processo polêmico por natureza elevou vozes contrárias 
tentando proteger a posição social de prestígio alcançada, podendo, acender ou 
acirrar problemas entre brancos e negros e também argumentando que as Cotas 
provocariam baixa qualidade no Ensino Superior. 
Mesmo com esse ambiente controverso, a partir do final de 2002, houve 
diversos programas de acesso diferenciado ao sistema superior de educação 
onde foram implantadas as primeiras universidades a apresentarem algum 
programa de cotas como a: Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), 
Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) e a Universidade do Estado 
da Bahia (UNEB). No entanto, enquanto a UERJ e UENF destinavam por 
promulgação da Lei Estadual n º. 151/2003, 20% de suas vagas ao acesso da 
população negra no ensino acadêmico, a UNEB disponizava 40% das suas vagas 
aos afro descendentes (Resolução Cônsul nº196/2002) em todas as modalidades 
de ingresso para os cursos de graduação e de pós-graduação, além de firmar 
compromisso no artigo 4º em “criar                                                     programas 
sociais de apoio e de acompanhamento acadêmico para os estudantes que 
ingressarem nos seus cursos através do sistema de quotas estabelecido no Art. 1º 
desta Resolução” (UNEB, 2003, p.1). 
Sendo assim, as Cotas e tantos outros mecanismos de inclusão à educação 
superior em geral, no Brasil, demandaram revisões de estratégias que visassem 
garantir a permanência dos cotistas e/ou “bonificados” (pontos) nas IES  
(Instituição do Ensino Superior) nas quais ingressavam. 
Finalizando, esse contingente terá melhoria e possibilidades para atingir um 
espaço universitário prestigiando o que há de advir. Portanto, pode-se considerar 
que o papel das IES é o de serem instituições sociais e executoras de políticas 
públicas, colocando na ordem do dia nos seus espaços acadêmicos, pedagógicos 
e institucionais, com o grande desafio de encontrar saída não apenas à questão 
das desigualdades observadas com relação ao ingresso, porém, também à sua 
permanência. Possibilitando não apenas o acesso, mas, entendendo que se deve 
ao mesmo tempo cuidar das condições inerentes à vida acadêmica. As condições 
deveriam possibilitar ao educando meios para concluir no tempo regular, com a 
qualidade esperada no curso no qual ingressou, pois caso contrário se poderia 
incorrer no erro de aumentar o contingente dos “excluídos de dentro”. 
Além disso, pode-se pensar na melhoria da qualidade e diversidade do 
acesso ás IES brasileiras podendo possibilitar a todos uma educação de qualidade 
em quaisquer níveis de formação, na forma da democratização no processo de 
maneira a que se reafirme realmente como um direito de todos e dever do Estado. 
A Uneb ajudou a viabilização da multicampia, através da capilaridade que 
conferiu o acesso, à universidade pública com qualidade de ensino e um maior 
número de candidatos em boa parte do Estado, que a política de cotas para afro 
descendentes foi uma forma de tratar os desiguais com igualdade, na medida em 
que se desigualam, ampliando o ingresso a uma universidade pública, 
reconhecendo a qualidade de ensino; porém, não é só o acesso à universidade 
que garante ao cotista a permanência e o sucesso na carreira acadêmica sendo 
que, as políticas públicas possam possibilitar tais resultados são necessárias e 
urgentes; que tais políticas e medidas de amparo ao universitário afro 
descendente no âmbito da Uneb não foram implementadas como preconiza a 
Resolução Uneb/Consu nº196/2002, no período considerado pela pesquisa. 
Aliás, concluiu-se que, embora o modelo multicampi de Universidade 
possibilitasse o acesso a um grande número de estudantes afro descendentes no 
Estado da Bahia, de maneira para atender, ainda parcialmente, estudantes na 
capital e no interior, não tendo mostrado como suficiente para garantir a 
permanência e o sucesso do cotista, que no caso especifico da Uneb muito há que 
se fazer, pois as deficiências são graves visto como as ações que poderiam 
favorecer a permanência dos cotistas mostraram-se incipientes em relação às 
reais necessidades desses universitários. 
Certamente esse trabalho não pôde ser encerrado, com tantas 
possibilidades de discutir e refletir o que existirá sobre um objeto, por sua 
exigüidade e marco temporal. Enfim, que possa servir para outros pesquisadores 
à instigar, repensar a Universidade Multicampi, o Sistema de Cotas, a 
permanência dos cotistas, a Educação e suas nuances a partir, de outros focos, 
olhares em maior profundidade do que se pôde fazer,  neste artigo,  que foi 
apresentar, analisar e discutir com deficiências e dificuldades o marco desse 
estudo. 
Juarez Altafin relata a importância da Política de Cotas no vestibular para a 
Universidade, mas também, principalmente, para a sociedade e o próprio Brasil. 
Foram analisadas duas Cotas: Cota Racial e Cota Mérito - Carência, a 
primeira, cota racial, era motivada por uma dívida social decorrente de 300 anos 
de colônia e 350 anos de escravidão no Brasil. Essa dívida procurou ser paga por 
meio de uma ação afirmativa, de superação de discriminações passadas e 
recentes, tendo como em vista a justiça social. 
A segunda cota (por carência) tem o seu fundamento político-social no 
princípio da subsidiariedade, pois o sistema público do ensino secundário da 
nossa organização educacional tem raras exceções referentes aos estudantes 
mais pobres, exigindo a mesma capacitação intelectual que a dos mais ricos, que 
estudam em colégios particulares pagos; pelo princípio da subsidiariedade exige-
se menos dos mais pobres, pretos e brancos, que estudaram em colégios 
públicos. 
O ex-ministro da Educação Goldemberg e Durham ex-secretária do Ensino 
Superior do Ministério da Educação e Cultura (MEC: 23 mar. 2006 p. A2), em uma 
entrevista no jornal O Estado de São Paulo respectivamente, esclarecem que: 
As cotas partem da constatação de que os “negros” não estão 
conseguindo competir com os “brancos” no vestibular. De fato, 
isso é verdade na medida em que aquela população enfrenta 
obstáculos sociais muito sérios na sua trajetória escolar que 
dificultam o acesso ao ensino superior. 
Isto é, o problema não está na distinção racial, porém, ele é mais amplo e 
abrange outros fatores. Infelizmente, no Brasil, não há leis que legitimam a 
segregação racial como, por exemplo, nos Estados Unidos (EUA) e na África do 
Sul. Outrossim, a cota racial não resolveu o problema e esbarrou em outras 
reflexões, que foram analisadas sob os aspectos econômicos sociais, da política e 
dos direitos nacionais. 
Ainda sobre o assunto, os entrevistados, na mesma mídia, completaram: 
A solução das cotas não se encaminha no sentido de           
propor uma ação afirmativa que permita aos brasileiros com 
ascendência africana superar deficiências do seu processo de 
escolarização e o estigma de discriminação, mas a de 
reivindicar que, para os “negros”, sejam menos rigorosos. 
Segregam-se mecanismos de entrada: um mais rigoroso para 
brancos e orientais e outro menos rigoroso para “negros”, o 
que certamente prejudicará os “brancos” mais pobres que 
também não tiveram condições econômicas de obter melhor 
educação, mas se esforçam para ingressar na universidade. 
(GOLDEMBERG; DURHAM, 23. mar 2006, p. A2). 
Isto é, as “deficiências no processo da escolarização” não decorreram do 
fator raça, mas sim, principalmente, de “condições econômicas para obter melhor 
educação”, que atingem brancos e negros, como acentuam os entrevistados. Essa 
é a realidade brasileira. Porém, ao estudá-la, em função das cotas nas 
universidades públicas, o destaque tem sido para cota por raça e cota por mérito/ 
carência. 
Sendo assim, conforme mencionado por Goldemberg e Durham (2006, 
P.A2), a questão está vinculada à ação afirmativa, não apenas para superar 
anterior processo deficiente de escolarização, mas, também para facilitar o 
ingresso no ensino superior tanto à raça quanto à restrição socioeconômica. 
Com o propósito, sob o ponto de vista da sociogênese, a ação afirmativa 
está ligada a membros de grupos definidos por raça, cor, religião, sexo, língua e 
carência, promovendo o seu acesso a meios fundamentais, como emprego e 
educação, resultadas de políticas públicas e privadas, compulsórias ou 
facultativas. Quanto à carência, decorrente de precária renda individual, a ação 
afirmativa facilita o acesso à educação e a outros setores, como ao emprego e ao 
serviço de saúde. Com o crescimento econômico a favor do pobre, assim como a 
expansão socialmente igualitária de oportunidades são também bases para o 
desenvolvimento, sendo motivação para a ação afirmativa do poder público. 
Nos EUA, a implantação da ação afirmativa, oficialmente aconteceu a partir 
da década de 1960, pois, anteriormente, foi desenvolvida por séculos, adaptada à 
discriminação racial nesse país, tendo em vista também o princípio do devido 
processo legal e da igual proteção da lei. 
Portanto, a ação afirmativa era justificada como reparação e justiça social 
(FERES JÚNIOR, 2006). Sendo que, a reparação surgiu em decorrência da 
discriminação histórica quanto à raça, mas passou a acolher outros grupos, 
minorias quanto à cor; credo ou origem nacional. É o que consta, por exemplo, 
nos infracitados textos normativos Executive Order e Civil Rights Act. Referente à 
justiça social, houve um discurso pelo presidente Lydon B.Johnson pronunciando, 
na Haward University, aos formandos de 1965: 
[...] a liberdade, per se, não é suficiente. Não apagam, de 
repente, cicatrizes de séculos proferindo simplesmente: agora vocês 
são livres para ir aonde quiserem e escolher os líderes que lhes 
aprouver. [...] Não se pode negar a um homem que ficou acorrentado 
por anos, libertá-lo das cadeias, conduzir-lo, logo em seguida, à linha 
de largada de uma corrida dizer “você é livre para competir com os 
outros”, e assim pensar que age com justiça. 
 Em continuidade do discurso, ainda esta o conceito de igualdade 
substantiva: não basta a igualdade formal do Direito, mas, sim, a igualdade de 
fato; não basta a liberdade formal, mas também a oportunidade, ou seja, a 
igualdade substantiva, que é à base da ação afirmativa. 
 Na relação com o discurso que foi abordado a reparação com justiça social, 
na mesma década, dois textos normativos foram expedidos como fundamento 
para ação afirmativa: Executive Order 10.925\1961 e Civil Rights Act de 1964. As 
mesmas especificaram ações positivas contra discriminações de raça, cor, origem 
nacionais ou credo. 
 Com o propósito da reparação pelo passado de discriminação, a Corte 
Suprema atuou nesse sentido, como nos casos Regents of the University of 
California v. Bakke (1978) e Adorand Constructors. Inc. v. Peña. Declararam a 
inconstitucionalidade da política de cotas, admitindo a raça como critério para o 
ingresso na universidade. 
 O conceito mais amplo do processo legal procedimental foi explicado por 
Trible, citado por Silveira como “elemento da análise do devido processo 
caracterizado como devido processo procedimental, delineia os limites 
constitucionais da execução judicial, executiva ou administrativa, das leis, 
provisões ou decisões governamentais.” (2001, p. 304) 
  Certamente, conforme destacou o Justice Brandeis: “ A 
despeito dos argumentos em contrario, os quais me parecem persuasivos, ficou 
assentado que a cláusula do devido processo, estabelecida na Emenda XIV, 
aplica-se a matéria substantiva de lei, ou, como também, a assuntos de 
procedimentos.” (2001, p. 304) 
 Assim determina a Emenda XVI da Constituição dos EUA: 
 Todas as pessoas nascidas ou naturalizadas nos Estados 
Unidos sujeitas à sua Jurisdição são cidadãs dos Estados Unidos 
e do Estado em que residem. Nenhum Estado fará ou executará 
qualquer lei restringindo os privilégios ou imunidades dos cidadãos 
dos Estados Unidos; nem privará qualquer pessoa da vida, 
liberdade ou prioridade sem processo legal regular (due processo 
of law) nem negará a qualquer pessoa dentro de sua  jurisdição a 
igual proteção das leis. (EUA, 1789, destaque nosso). 
O membro da Corte Suprema, juiz Harlan dissentiu: 
Nossa Constituição é cega quanto à cor e nem conhece nem 
tolera classes entre cidadãos com respeito aos direitos civis, todos 
os cidadãos são iguais perante a Lei[...]. Em minha opinião, a 
decisão do julgamento, hoje conhecida, prova ser tão perniciosa 
quanto a decisão feita por este Tribunal no caso de Dred Scott. 
O caso de Dred Scott v. Sandford (19 Howard 397 – 1857) ficou famoso na época 
de divergência, entre norte e sul, quanto os processos de escravatura, de volta de 
escravos fugitivos aos seus donos, depois de escaparem para outros. Estados 
com legislatura diferente sobre escravidão. Foi o exemplo de Dred Escott, um 
escravo mantido no Estado de Missouri. Seu dono o levou para lllinois, onde a 
escravatura era proibida, assim como para Louisiana, por força de lei do 
congresso, de 1820, conhecida como o compromisso de Missouri. Depois, levou-o 
de volta para Missouri. 
Posteriormente, Dred Scott abriu processo para sua liberdade, 
argumentando que se havia se tornado livre por ter residido em território livre. A 
sua liberdade não foi reconhecida em Cortes Estaduais e até em Corte Federal 
local, de acordo com a organização judiciária da época. Assim, a Corte Suprema 
decidiu de maneira idêntica. O juiz Taney esclarece que os escravos comprados 
não integravam o “povo soberano” e não estavam incluídos na categoria de 
cidadãos, segundo a Constituição, portanto, não podiam reclamar nenhum dos 
direitos e privilégios que aquele instrumento previa e assegurava aos cidadãos 
dos EUA. Pelos menos é o que consta no livro de Swisher(1964,p.103), Decisões 
históricas da Corte Suprema. 
No ano de 1954, Negros v. Conselho de Educação de Topeka (347 
U.S.483), a Corte Suprema decidiu de modo diferente. O juiz Warren, com 
fundamento em longa argumentação, conclui que: 
No campo da educação pública, a doutrina de “separados, mas 
iguais” não têm lugar.   Facilidades educacionais separadas são 
por natureza desigual. Portanto, decidimos que os suplicantes e 
outros situados na mesma posição, para os quais as ações têm 
sido julgadas, estão, em virtudes da separação alegada, privados 
da igual proteção das leis garantidas pela 14ª Emenda. Esta 
disposição torna desnecessária qualquer discussão, se tal 
separação viola a cláusula do devido processo14ª emenda [...]. 
Anunciamos agora que tal separação é uma negativa da igual 
proteção das leis. 
 Surpreendentemente, em 1964, o presidente Lyndon Johnson assinou o 
Civil Rights Act – Ato dos Direitos Civis -, que proibia a discriminação de pessoas 
por motivo de raça, cor, origem nacional, religião e sexo. A partir daí, por 
regulações federais e estaduais, foram implementadas medidas visando às 
iniciativas de igualdade, de oportunidades e de ações afirmativas nas relações de 
emprego, na contratação de serviços e na educação - de 1972, proibiam a 
discriminação. 
 No EUA, surgiram vários programas com referência à educação, ainda no 
governo do presidente Lyndon B. Johnson, em 1965, o Higher Education Act – 
Decreto de Educação Superior foi promulgado para fornecer às instituições 
recursos para os programas. 
 Os programas têm vários objetivos como, por exemplo, os dirigidos a jovens 
que cursam entre a 6ª e 12ª séries e os que ajudam os estudantes a se preparem 
para a educação superior. Portanto, nesta última hipótese, principalmente, ele 
poderiam ser usados no Brasil para superar a carência das escolas de nível 
médio. Assim, por exemplo, o programa Upward Bound possibilitou que os 
estudantes recebiam aulas, durante meses, de várias disciplinas em 
estabelecimentos universitários, depois do horário escolar, no final de semana e 
nas férias. Eram estudantes de nível médio que se preparavam para a 
universidade. 
 O atual presidente dos EUA, Barack, no seu livro A audácia da esperança: 
reflexões sobre a reconquista do sonho americano, assim se manifestou sobre 
ação afirmativa: 
Os Programas de ação afirmativa, quando estruturados de  
maneira adequada, são capazes de criar oportunidades que 
de outra forma estariam fechadas às minorias qualificadas, 
sem diminuir as oportunidades dos estudantes brancos. Dada 
à ausência de candidatos negros e latinos nos programas 
modesto de bolsa de estudos para minorias interessadas em 
avançar nessas áreas (alvo recente de um inquérito do 
departamento de Justiça) não impedirá que os alunos brancos 
participem de tais programas, mas poderá ampliar a gama de 
talentos de que os Estados Unidos precisarão para que todos 
nós prosperemos em uma economia com base na tecnologia 
(BARACK, 2007, p.262). 
 Os autores do livro Mulheres Negras Adeildo Vila Nova e Edjane Alves dos 
Santos relataram que o processo de pesquisa foi muito polêmicas com o tema 
Ações Afirmativas, especificamente as Cotas, entre as oito mulheres entrevistadas 
em sua pesquisa a maioria eram contra as cotas. Isto reflete que essa discussão é 
muito nova aqui no Brasil, que precisa ter mais reflexão sobre suas verdadeiras 
contribuições para a promoção dos direitos efetivos para os acessos dos negros e 
das negras deste país, aos postos que foram historicamente reservados à classe 
dominante e majoritamente branca. 
 Eles trazem algumas referências ditas de alguns autores como: o professor 
e antropólogo Kabengele Munanga, que neste sentido, ele dá uma grande 
contribuição de inteligência para este combate tão carente de colocações e 
posicionamentos tão eloqüentes que aponta caminhos para o Brasil, seguir para 
atender às necessidades na nossa comunidade negra, que durante séculos sofreu 
com o processo de escravidão no país e que até hoje carrega os malefícios 
causados por este período tão complicado da nossa história. 
 E, 
Apesar das críticas contra a ação afirmativa, a experiência das 
últimas quatro décadas nos países que programaram não 
deixaram dúvidas sobre as mudanças alcançadas. As experiências 
feitas pelos países que convivem com o racismo poderiam servir 
de inspiração ao Brasil, respeitando as peculiaridades culturais e 
históricas do racismo à moda acional. Podemos, sem cópia, 
aproveitar das experiências positivas e negativas vivenciadas por 
outros para inventar nossas próprias soluções, já que não 
contamos com receitas prontas para enfrentar nossas realidades 
raciais (MUNANGA, 2010). 
 Já o sociólogo e professor Florestan Fernandes em seu pronunciamento na 
Câmara dos Deputados no período em que foi membro, apontava para a 
necessidade da adoção de medidas que corrigissem a situação vivida pela 
comunidade negra àquela época. 
Como os mais desiguais em convívio direto com os brancos e 
populações ricas, são lançados à marginalidade, excluídos no 
mercado de trabalho sem condições competitivas e bloqueados 
em suas tentativas de ascensão social e conquista da cidadania. 
Os governos da União, dos Estados, do distrito Federal e dos 
Municípios desenvolverão planos ostensivos para corrigir essa 
situação intolerável e, especialmente, para difundir entre si a 








1.2- História das Cotas na Unifesp: 
 A Escola Paulista de Medicina – EPM - Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP), foi fundada em 1936 por 31 médicos, 2 engenheiros e por um grupo 
de alunos. Na sua formação contou com a iniciativa do médico Otávio de 
Carvalho. A EPM conseguiu o reconhecimento oficial, preliminar pelo Ministério da 
Educação e Saúde Pública no dia 04 de outubro de 1935. 
Nos, primeiros 15 anos, a EPM se endividou e o presidente da República 
que estava no mandato, Eurico Gaspar Dutra, assinou a Lei n º939 autorizando o 
Poder Executivo a saldar a dívida, mesmo sendo uma Escola Privada o Governo 
se responsabilizaram em quitar a dívida com dinheiro público. 
O Hospital - Escola foi inaugurado em 1937 no Pavilhão “Maria Theresa” e 
era uma combinação inédita para formação médica no Brasil. 
O Governo Federal autorizou em 1938 o funcionamento dos cursos de 
Enfermagem e Enfermagem Obstétrica, tendo início no ano seguinte na Escola de 
Enfermeiras do Hospital São Paulo. 
Hoje a UNIFESP é considerada um dos grandes centros nacionais de 
pesquisa na área da saúde. 
O Movimento Estudantil da Unifesp foi oprimido após o Golpe Militar em. 
1964. Muitos estudantes foram acusados de infringir a Lei de Segurança Nacional, 
por participarem de movimentos de esquerda e alguns membros foram presos 
porque participavam de congressos clandestinos das extintas UEE e UNE das 
Entidades representativas dos estudantes. 
O REUNI é o Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais, criado em 2008, com objetivo de expandir o Sistema de Universidades 
Federais brasileiras para ampliar o acesso ao ensino superior, reduzindo as 
desigualdades regionais para formar recursos humanos em pesquisa, pós-
graduação e desenvolvimento científico e tecnológico. 
O Programa foi criado desde a década de 1990, quando houve o 
sucateamento do sistema universitário federal, nos ajustes fiscais, que resultou em 
cortes orçamentários, perdendo 24% dos recursos para custeio e 77% de recursos 
para investimentos em sala de aulas, laboratórios, computadores e acervo 
bibliográfico. Ao mesmo tempo a expansão do Ensino Médio aumentou, 
ocasionando a demanda por Cursos Universitários, dando origem a um 
crescimento desordenado da rede Privada de Ensino Superior. Entre dez 
instituições de Educação Superior, oito eram Privadas e duas Públicas, essas 
últimas divididas em Federais, Estaduais e Municipais. 
As Universidades Federais têm um papel estratégico para o 
desenvolvimento econômico e social do país, tendo como principal meta do 
Ministério da Educação, superar as Desigualdades e a Construção de um modelo 
de Desenvolvimento Sustentável. 
O Programa de Expansão ampliou oferta de vagas, para garantir a 
Autonomia Universitária, para promover a criação e consolidação de Centros de 
Referência para o Ensino, a Pesquisa e a Extensão. 
No ano 2010, foram implantadas 14 novas Universidades Federais e 126 
novos Campus Universitários distribuídos nas cinco regiões brasileiras, dando 
suporte para o crescimento de oferta de vagas, o corpo técnico - administrativo 
das universidades Federais e criada Carreira de Docentes. 
 A partir desses programas a UNIFESP implantou a Política de Cotas, pela 
Resolução n˚ 23 do dia 14 de abril de 2004. Ela seria avaliada, anualmente pela 
Comissão Permanente de Vestibular e aprovada pelo conselho Universitário 
(Consu). Sendo revogadas todas as Resoluções anteriores. 
 Essa resolução estabeleceu que as vagas fossem reservadas para alunos 
oriundos de Escolas Públicas, afros- descendentes e indígenas desde que se auto 
declarassem, conforme a classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, com aumento de 10% de numero de vagas dos diversos 
cursos de graduação na forma de vestibular. No inicio, essas vagas só foram para 
o Campus de São Paulo, pois, era o único que existia no momento. 
 Na Resolução do n˚27, de 11 de maio de 2005, ficou estabelecido o 
aumento de vagas dos cursos de graduação, pelo sistema de cotas para alunos 
de cor (ou raça) preta, parda e indígena nos campi “São Paulo e Baixada 
Santista”, pois, já estava em Projeto a sua construção. Os outros artigos se 
mantiveram estabelecidos na Resolução nº23. 
 Segunda Resolução do n˚36, de 22 de junho de 2006, ficou estabelecida o 
preenchimento de vagas, para o vestibular de 2007. Manteve os mesmos artigos 
contidos na Resolução permanecem os seus campi São Paulo e Baixada Santista 
incluindo, Diadema e Guarulhos. 
 As vagas do Sistema de Cotas que não forem preenchidas, por falta de 
aprovação serão destinadas a outros alunos independentemente da cor de pele. 
 Na Resolução n˚37, de 12 de julho de 2006, foi Implantado Sistema de 
Cotas para Professores do Ensino Básico Público, para o Vestibular de 2007, com 
a continuação de Sistema de Cotas para a População de Cor ou Raça Preta, 
Parda ou Indígena, Oriunda de Escolas Públicas. 
 No artigo dois˚, estabelece que os Cursos de Graduação de Biologia, 
Ciências Sociais, Filosofia, História, Pedagogia e Química serão oferecidas, por 
Cotas três vagas em cada curso. Não houve mudanças no que já havia 
estabelecido nos outros artigos. 
 Na Resolução n˚38, de 16 de agosto de 2006, não houve nenhuma 
mudança referente às outras resoluções. 
 A Resolução n˚42, de 03 de julho de 2007, estabelece o preenchimento de 
vagas relativas aos cursos de graduação, para o vestibular 2008, nesta mesma 
resolução, permanecem os campi já mencionados e inclui-se São José dos 
Campos. No parágrafo quarto estabelece: caso, ainda, não haja preenchimento 
das vagas acima mencionadas por falta de classificação, as vagas restantes serão 
destinadas aos demais alunos ainda não convocados pelo Sistema Universal. 
 A Resolução n˚47, de 11 de junho de 2008, estabelece o preenchimento de 
vagas para o vestibular 2009. Permaneceu o adicional de 10% no número de 
vagas em relação ao ano de Implantação dos diversos Cursos de Graduação. 
 No artigo 5º, a Universidade envidará todos os esforços para obter os 
recursos junto ao MEC pra viabilizar, a permanência do aluno vinculado ao 
Sistema de Cotas na Instituição. 
 Na Resolução n˚53, de 15 de julho de 2009, estabelece o preenchimento de 
vagas para o vestibular de 2010. Não havendo nenhuma mudança nos outros 
artigos. 
 Na Resolução n˚58 de 11 de agosto de 2010, permanecem os mesmos 
Campi já mencionados nas outras resoluções incluindo-se o de Osasco, sem mais 
nenhuma outra alteração. 
 A longa lista das medidas legais para implantação da política de cotas na 
Unifesp tinha por intenção descrever, num segundo momento, como esta política 
se implantou no Curso de Serviço Social da Unifesp/Baixada Santista. 
 A dificuldade para obtenção dos dados de realidade, tais como, número de 
cotistas, ano de inclusão de cada um, origem social destas pessoas, informações 
quanto à permanência e tempo de duração do curso – entrada até colação de 
grau, que permitiria realizar esta comparação, foi muito além das expectativas. 
Assim após esperar longo tempo pela autorização da Prograd para que a 
Secretaria do Curso nos passasse os dados desistiu-se desta parte do TCC dada 
a exigüidade do tempo que se dispunha para a finalização do trabalho. 
 Assim é que, com pesar, optou-se por finalizar o trabalho descrevendo a 



















 A minha história de vida, é parte deste trabalho, pelas dificuldades que 
passei pra chegar até aqui, como mulher e negra poderia ter sido cotista, não o fui 
por mero acaso, Para chegar até aqui usei o embasamento dos textos teóricos 
que foram estudados para a elaboração deste TCC, as conversas e orientações. 
 Muitos profissionais são necessários para garantir que gente, como eu, 
tenha acesso, a Universidade Pública e nela permaneça. 
 Por estas razões e como acredito que poucas pessoas têm clareza das 
dificuldades que passamos como negros, pobres, indígenas e estudantes de 
escolas públicas no ensino básico, passam a relatar minha história de vida. 
 A minha infância foi muito difícil, eu tinha medo de tudo, principalmente do 
meu pai que era rígido, não deixava eu e as minhas quatro irmãs, Murivone, 
Muriene, Valdirene e a Cristina brincar. A minha irmã mais velha é a Cristina que 
cuidava de nós quando a minha mãe saia e não podia levar toda muitas vezes ela 
até queria cobrir alguns erros de nós para o meu pai bater só nela, porém, não 
tinha jeito ele era daquele tempo que todas tinham que apanhar pra não ficar 
sorrindo uma da outra. 
  A minha mãe foi e é até hoje uma mulher guerreira cuidou, protegeu e deu 
muito carinho para nós cinco irmãs, depois dos quatorze anos de idade a minha 
mãe deu a luz ao meu primeiro irmão Jonas, que quem cuidou dele foi eu e as 
minhas irmãs porque a minha mãe estava trabalhando. Depois de três anos 
nasceu o meu segundo irmão Ailton e nós também cuidamos dele, menos a 




Foi só depois do nascimento dos meus dois irmãos que o meu pai foi 
melhorando um pouco, porque antes até os nossos sentimentos ele queria 
controlar, porque eu e as minhas irmãs não podíamos rir se achávamos alguma 
coisa engraçada e muito menos chorar quando ele batia. 
 No meu estudo Primário hoje, Ensino Fundamental e Médio eu sofri muito 
porque eu sempre tive muita dificuldade na aprendizagem, por isso, eu não tinha 
colega de classe e sempre ficava sozinha. 
  A autora Jaccoud (2008, p.131), afirma que as desigualdades raciais no 
Brasil, entre brancos e negros “são hoje, reconhecidas como uma das mais 
perversas dimensões do tecido social”. Segundo ela, a divulgação de indicadores 
socioeconômicos como O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
indica que os negros vivem em piores condições seja em todos os campos da vida 
social brasileira como a educação, Saúde, renda, acesso a empregos estáveis, 
violência, ou expectativa de vida, além do sentimento de serem sempre diferentes, 
quando não, inferiores. O primeiro resultado do preconceito é atingir a auto-
estima. 
 As professoras do Ensino Fundamental só davam atenção para as crianças 
que ela julgava inteligentes da sala, não se importavam por qual motivo da minha 
deficiência na aprendizagem. Por Exemplo: o Segundo ano eu estudei três anos 
consecutivos, porque não conseguia aprender a fazer contas de emprestar, por 
ser tímida, eu tinha vergonha de falar que não sabia fazer, assim os anos foram 
passando, além disso, como eu era uma criança quieta os professores foram me 
passando até terminar o Ensino Médio. 
Totalmente diferente dos EUA, onde em 1964, o presidente Lyndon 
Johnson assinou o Civil Rights Act – Ato dos Direitos Civis -, que proibia a 
discriminação de pessoas por motivo de raça, cor, origem nacional, religião e 
sexo. A partir daí, por regulações federais e estaduais, foram implementadas 
medidas visando às iniciativas de igualdade, de oportunidades e de ações 
afirmativas nas relações de emprego, na contratação de serviços e na educação, 
proibiam a discriminação. 
Neste âmbito surgiram vários programas dirigidos a jovens que cursam 
entre a 6ª e 12ª séries e que ajudam os estudantes a se prepararem para a 
educação superior. Portanto, nesta última hipótese, os mesmos programas 
poderiam ser usados no Brasil para superar a carência das escolas de nível 
médio. Assim, por exemplo, o programa Upward Bound possibilitou que os 
estudantes que recebiam aulas, durante meses, de várias disciplinas em 
estabelecimentos universitários, depois do horário escolar, no final de semana e 
nas férias. Eram estudantes de nível médio que se preparavam para a 
universidade. 
Os meus pais não tiveram oportunidades de estudar quando pequenos 
porque tinham que trabalhar para ajudar os seus pais, daí então não tinham como 
nos ajudar nas lições de casa. Na referência do artigo do autor Henrique (2001), 
quando ele fez um mapeamento das condições de vida da população brasileira, 
privilegiando o recorte racial, ele verbalizou que nascer negra no Brasil esta 
relacionada a uma maior probabilidade de crescer pobre e também a população 
negra concentra-se no segmento de menor renda per capita da distribuição do 
país, sendo que a Educação segue a mesma realidade das desigualdades raciais. 
 Logo após de concluir o Ensino Médio, ingressei no Magistério, antigo 
CEFAM – (Centro Específico de Formação para o Magistério) onde foi mais 
complicado ainda, pois tive que enfrentar os meus valores éticos, morais, físicos e 
sentimentais. No inicio do ano eu parecia uma onça, falava que iria bater em todos 
os colegas da classe, porque eu sofria muito bullyng, não as compreendia. 
 Na verdade não tinha respeito às diferenças sociais da minha parte e nem 
delas, porque elas tinham uma visão do mundo totalmente diferente da minha, 
para mim, tudo era pecado, a religião estava muito presente na minha vida. Por 
esse motivo o coordenador do CEFAM o professor Claudio fez uma reunião 
comigo e com o professor de Biologia Anselmo e a Psicóloga Suely. 
 Desta reunião ficou combinado que, do portão para dentro eu não poderia 
colocar religião, porque todos tinham que respeitar a religião do outro, se eu 
continuasse a causar problema devido a esse motivo ou outros, ele iria me 
desligar do CEFAM. Segundo ele eu já tivera uma oportunidade especial de 
ingresso, pois a minha idade não era permitida, porque eu já tinha 20 anos, era 
preciso saber me comportar e compreender porque na sala de aula só tinha 
meninas. 
 Um dos motivos das diferenças sociais foi causada pela idade das outras 
estudantes, pois, a maioria, tinham vindo direto do ensino fundamental com a 
idade certa de 16 ou 17 anos de idade, porém, a aprendizagem continuava uns 
dos grandes desafios da minha vida, mas, consegui concluir o Magistério. 
 Quando chegou o quarto ano, foi aí que aconteceu a mudança no 
comportamento, terminamos todas amigas. 
Certo dia foi muito bonito nunca vou me esquecer desse dia, pois, uma 
professora pediu que fizéssemos um círculo para uma retrospectiva desde o 
ingresso no CEFAM, no sentido positivo e negativo no cotidiano, ainda mais, que 
nós tínhamos formado uma família porque eram todos os dias e também era 
integral. No final que todas relataram as suas experiências inclusive eu, pedimos 
perdão uma para outra e choramos muito, até a professora ficou comovida e falou 
que jamais ela iria esquecer esse dia, pois, ela não sabia que eu tinha causado 
tanto problemas nos dois primeiros anos, ao mesmo tempo estava muito feliz, pois 
ela foi surpreendida com o resultado da retrospectiva que causou certamente um 
efeito positivo na vida de todas nós. 
 As portas foram se abrindo e me dando clareza a partir do momento em 
que ingressei na ONG EDUCAFRO (Educação, Cidadania de Afro descendentes e 
Carentes), cujo  maior objetivo é  lutar pela inclusão de negros, em especial, e 
pobres em geral, nas universidades públicas, prioritariamente, ou em uma 
universidade particular com bolsa de estudos, com a finalidade de possibilitar 
empoderamento e mobilidade social para população pobre e afro-brasileira. 
 Objetivando organizar e provocar o surgimento de núcleos de pré-vestibular 
(novos núcleos) nas periferias de todo Brasil; proporcionar surgimento de novas 
lideranças e cidadãos conscientes nas comunidades e nas universidades; 
formação cidadã e acadêmica através das aulas de professores voluntários nos 
cursinhos comunitários.  
A EDUCAFRO buscava também: apresentar propostas de políticas públicas 
e ações afirmativas aos poderes executivos, legislativo e judiciário; difundir 
princípios e valores que contribuam para a radical transformação social do Brasil e 
Américas, com fundamento no ideário cristão e franciscano; despertar nas 
pessoas a responsabilidade e autonomia na superação de dificuldades as 
tornando protagonistas de suas histórias; valorizar radicalmente, a organização de 
grupos sociais e populares como instrumento de transformação social e pressão 
junto ao Estado. Encontrei-me na EDUCAFRO. 
 Portanto, foi após daí que os meus sonhos foram sendo florescido e percebi 
que eu não era a única que algum dia sofreu discriminação porque eu era negra e 
esse provavelmente seria o motivo da minha dificuldade na aprendizagem porque 
na minha casa como eu era a mais neguinha sofria também com discriminação 
dos próprios familiares e sempre eu ouvia dizer que eu era burra e não iria chegar 
nem terminar os estudos. Eu também nem sonhava de ingressar numa 
Universidade, pois estava muito longe do meu alcance.  Então, após cinco anos 
de Educafro pude realizar um sonho que pra mim seria impossível de ingressar 
numa Faculdade, até ai a nem me importava de ingressar numa Universidade 
Pública, porque era muito difícil e também nos Movimentos Negros da Educafro 
através de Palestras e Encontros eles sempre diziam que essas Universidades 
Federais eram para os filhos de ricos brancos e não dos pobres negros, mas essa 
seriam as nossas lutas pra que um dia também pudéssemos ter esse direito de 
ingressar numa Universidade Pública. 
Portanto, comprovou-se na prática, com minha história de vida, assim como 
por diversos autores, entre eles Barreyro, a predominância da população branca 
no Ensino Superior nas instituições públicas ou privadas do País, ao contrário dos 
pardos, indígenas e negros que são muito menos nas instituições de educação 
superior, públicas privadas do que na população do País. 
Torna-se claro a necessidade de implantar políticas de ações afirmativas 
exatamente para o acesso à educação e em especial às instituições de ensino 
superior. Pode-se enfatizar que nossas políticas são reparadoras, cujo objetivo 
maior é estabelecer a igualdade de direitos e oportunidades e poderão ajudar a 
minimizar o quadro de desigualdades sócio - racial apresentado nas pesquisas. 
As Cotas nas Universidades podem “proporcionar aos brasileiros que 
estiveram por cinco séculos fora de qualquer processo emancipador, ascender na 
pirâmide social brasileira.” (CESAR, pag.42) 
Portanto, esse processo polêmico por natureza elevou vozes contrárias 
tentando proteger a posição social de prestígio alcançada, podendo, acender ou 
acirrar problemas entre brancos e negros e também argumentando que as Cotas 
provocariam baixa qualidade no Ensino Superior. As condições deveriam 
possibilitar ao educando meios para concluir no tempo regular, com a qualidade 
esperada no curso no qual ingressou, pois caso contrário se poderia incorrer no 
erro de aumentar o contingente dos “excluídos de dentro”. 
Continuando com as similitudes entre a minha jornada e os dos milhares de 
cotistas, lembro que o início da minha inclusão como sujeito deste processo, foi 
com a realização da prova de Cidadania que a Educafro promove, para que todos 
os alunos que não podem pagar e nem entrar numa universidade pública, realizar 
o sonho de ingressar através da Política de Ações Afirmativas com Parceria das 
Faculdades Privadas, com Cotas para alunos que se declararem Negras. Então, 
foi através dessa Cota para Negros que ingressei numa Universidade Privada, 
onde estudei três anos com muita dificuldade na aprendizagem, porém, não tive 
nenhum incentivo dos profissionais da área. 
O atual presidente dos EUA, Barack, no seu livro “A audácia da esperança: 
reflexões sobre a reconquista do sonho americano”, assim se manifestou sobre 
ação afirmativa: 
Os Programas de ação afirmativa, quando estruturados de 
maneira adequada, são capazes de criar oportunidades que de 
outra forma estariam fechadas às minorias qualificadas, sem 
diminuir as oportunidades dos estudantes brancos. Dada à 
ausência de candidatos negros e latinos nos programas modesto 
de bolsa de estudos para minorias interessadas em avançar 
nessas áreas (alvo recente de um inquérito do departamento de 
Justiça) não impedirá que os alunos brancos participem de tais 
programas, mas poderá ampliar a gama de talentos de que os 
Estados Unidos precisarão para que todos nós prosperemos em 
uma economia com base na tecnologia (BARACK, 2007, p.262). 
 
A partir dessa inclusão surgiu mais uma oportunidade muito desafiadora 
para minha vida que foi o Processo de Transferência Externa para Universidade 
Federal de São Paulo - UNIFESP, na verdade eu não tinha coragem de vencer 
esse grande desafio, porque eu sabia que seria muito mais difícil, ingressar nessa 
Universidade porque não estava ao meu alcance. 
Passaram-se três anos, só depois disso que tive coragem lutar e vencer 
esse grande desafio, providenciei todas as documentações necessárias, por 
grande sorte fui aprovada  nessa Universidade onde estou com muito orgulho por 
tudo que eu passei principalmente ter conseguido ingressar onde alguns anos 
atrás eu acreditava que seria impossível chegar até aqui porque eu tinha 
consciência que seria muito mais difícil do que a Instituição Privada. 
 O Primeiro Semestre eu já senti a dificuldade começando pelos Artigos 
porque cada semana era um, com palavras cientificas com mais de 80 ou 120 
páginas, totalmente diferente da outra Universidade que os Artigos eram para 
serem lidos às vezes até quinze dias no máximo de 50 a 70 páginas. No entanto, 
comecei ir muito mal às provas porque eu não conseguia caminhar e seguir as 
propostas dos professores. 
 No ano de 2010 em 19 de julho o ex- presidente implantou o Programa 
Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, para permanência dos jovens na 




relação as ações de assistência estudantil do PNAES que deveriam ser 
desenvolvidas, nas seguintes áreas: 
 I – moradia estudantil; 
 II – alimentação; 
 III – transporte; 
 IV – atenção à saúde; 
 V – inclusão digital; 
 VI – cultura; 
 VII – esporte; 
 VIII – creche; 
 IX – apoio pedagógico; e 
 X – acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. 
 Na UNIFESP o NAE (Núcleo de Apoio ao Estudante) foi implantado em 
todos os Campus em 2010. 
 A minha vida acadêmica só conseguiu caminhar os primeiros passos 
quando bati na porta certa, através do NAE começando no Setor Pedagógico, pela 
com a psicopedagoga Yara, quando eu estava pronta pra desistir. Com muita 
dedicação e, principalmente paciência, ela me ouviu e começou a me ensinar 
como ser uma universitária, como dar prioridade em algumas coisas e também 
como estudar os artigos que eram os meus principais desafios. 
 Foi através da Yara que fui encaminhada para ou outros setores do NAE, o 
Psicólogo Sandro, para atendimento psicoterápico que eu precisava no meu dia-a-
dia, o Guilherme juntamente com a enfermeira Karla, me encaminharam para 
fazer o tratamento médico em São Paulo, pois descobri várias enfermidades 
como: Tiróide, Colesterol, e Diabetes e também até fiz a cirurgia no ouvido direito, 
pois tinha uma perfuração.  
 
Aproveitei todas essas oportunidades que me foram proporcionadas 
 As professoras do Curso foram muito especiais na minha vida, por mais que 
algumas vão ficar marcadas pelas oportunidades que me deram, pela 
compreensão e por acreditarem que posso e por isso que estou aqui. Também 
não posso esquecer de um dia quando cheguei aqui após uma visita territorial na 
Zona Noroeste, no primeiro semestre que mexeu muito com meus sentimentos, 
pois fiz paralelos com minha vida pessoal, as professoras, hoje coordenadoras do 
Curso, Sônia e Terezinha me deram um abraço e com palavras tão doces, me 
relataram que esse era o meu lugar sim, não era para eu desistir. Nunca 
esquecerei esse dia, prova de que o acolhimento é fundamental.   
 O Tema do meu TCC foi escolhido com muito orgulho porque se não fosse 
pelo processo de Cotas e pelas Ações Afirmativas eu não estaria aqui, porque eu 
posso dizer que tive oportunidade porque as Cotas não são para mostrar que nós 
temos Capacidade, mas sim para garantir a oportunidade de ingressar numa 
Universidade principalmente Pública, o sonho de muitos jovens como eu. 
 Hoje, declaro que ficarão muitas saudades de todos que um dia 
participaram da minha vida acadêmica, por tudo que eu consegui conquistar 
através do meu esforço e acreditando que o impossível pode acontecer porque 
aconteceu no meu processo de Graduação, a maior parte destes questionamentos 
e vivencias devo ao fato de existirem as ações afirmativas. 
 Finalizando, pode-se afirmar que, além das boas conseqüências individuais 
e subjetivas das Ações Afirmativas, desde o início deste século XXI, através da 
inserção racial no mercado de trabalho, especialmente nos setores da saúde e da 
educação, trouxe um convite para sociedade brasileira repensar seus modelos e 
reaplicá-los na prática da condição dos Direitos Humanos à disposição de todos. 
As universidades públicas também não ficaram de fora dessa reflexão nem na sua 
prática. Pois, as políticas públicas, no âmbito das políticas afirmativas visam 
fortalecer o combate às discriminações raciais, de gênero ou qualquer outra forma 
de discriminação, implantando nela o sistema de cota racial. 
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